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I. RELATÓRIO

 

Solicita-nos o ilustre Vereador Luiz Otávio Fernandes Coelho - Pardal, Membro da
Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa, análise jurídica acerca da
constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei Complementar nº 5/2024, que: "Altera a Lei
Complementar Nº 167, de 01 de Julho de 2022".

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II. FUNDAMENTAÇÃO

 

No que concerne à competência municipal sobre a matéria em questão, não há qualquer
impedimento, visto que a Constituição Federal e Estadual dispõem sobre normas que autorizam os
Municípios a legislarem sobre assuntos de interesse local. Senão vejamos:
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Constituição Federal:

 

"Art. 30 - Compete aos Municípios:

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Constituição Estadual:

 

"Art. 171 - Ao Município compete legislar:

 

I - sobre assuntos de interesse local, notadamente:

 

Nesse sentido, leciona José Nilo:

 

"todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único interessado, desde
que seja o principal. É a sua predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida
municipal é de interesse local". (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora
Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

A função legislativa da Câmara Municipal estende-se, via de regra, a todos os assuntos e
matérias de competência do município, como é o caso do Código de Posturas do Município de Juiz
de Fora (Lei nº 11.197, de 03 de agosto de 2006), prevê:

 

"Art. 3º Esta Lei ampara o cidadão, em suas diversas manifestações, priorizando os fatores
geradores de qualidade de vida, de comodidade, de mobilidade, de higiene, de saúde pública, de
habitabilidade, de segurança, de moralidade, de aperfeiçoamento pessoal e social, de
desenvolvimento da produção e utilização do modo de produzir e consumir bens culturais,
econômicos e sociais, sem detrimento das demais atividades e interesses públicos."

 

"Art. 5º Para assegurar o disposto neste título, nos padrões definidos por esta Lei, o Poder
Executivo atuará e fiscalizará, segundo critérios definidos, no que segue:
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e) segurança e ordem pública, observando as condições de sossego, trânsito e
equipamentos de transporte, imediações dos canteiros de obras, inflamáveis e explosivos, caldeiras e
similares, divertimento público, feiras itinerantes ou esporádicas, monitoramento, piscinas e
balneários, atividades funerárias e similares;"

 

Portanto, não há óbice quanto à competência para o Município legislar, já que a matéria é
de interesse local.

 

Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, verifica-se que não há vício, eis
que não se trata de matéria de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, sendo, portanto, de
iniciativa concorrente.

 

III. CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, sem adentrarmos no mérito da proposição, entendendo que o município
tem competência para legislar sobre a matéria, não existindo vício de iniciativa, concluímos que o
presente projeto de lei é Legal e Constitucional.

 

É o nosso parecer, s.m.j., o qual submetemos, sub censura, à consideração da digna
Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa.

 

Palácio Barbosa Lima, 16 de fevereiro de 2024.

 

Marcelo Peres Guerson Medeiros
Assessor Técnico

 Aprovo o parecer em 16/02/2024
Luciano Machado Torrezio

Diretor Jurídico Adjunto
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